MOÇÃO Nº 24, DE 2011

No dia 1º de fevereiro de 2010, por meio da Mensagem nº 2, de 2010, o senhor Governador do Estado encaminhou ao nobre Presidente desta Casa de Leis a Proposta de Emenda nº 1 à Constituição do Estado de São Paulo, com o objetivo alterar a denominação “Polícia Militar do Estado de São Paulo” para “Força Pública do Estado de São Paulo”.

O senhor Governador Informou que a proposição estava consubstanciada em estudos realizados pelo Estado-Maior da Polícia Militar, conforme assinalado pelo seu Comandante Geral, e conta com anuência do Secretário da Segurança Pública, esclarecendo que a iniciativa intenta o resgate histórico da mais que sesquicentenária força policial que, ao longo da história do Estado de São Paulo e do Brasil, sempre pautou sua atuação na intransigente defesa do interesse público.

A mensagem insiste na pertinência da proposta de restauração da denominação “Força Pública” sob a assertiva de que esta se vincula, de modo indissociável, à construção do Estado Republicano e à destacada participação da Milícia em eventos que, por sua dimensão, contribuíram para forjar a história de São Paulo e do Brasil, bem por isto, em decorrência da promulgação da Constituição Estadual de 1947, a instituição militar estadual voltou a ser denominada Força Pública, denominação que persistiu até o ano de 1970.

Conquanto o objetivo da proposta seja promover o resgate histórico da força policial paulista, cabe afirmar, sem medo de agir com inconsideração, que a Polícia Militar, de longa data, vem carecendo da implementação de ações efetivas para seu resgate histórico perante seus próprios integrantes. Neste aspecto, aliás, importa afirmar que um nome não faz uma instituição, mas sim são seus integrantes que fazem o seu nome. 

Mudança de denominação de uma instituição é assunto sério, envolve estratégia e a busca de consenso, que somente pode ser alcançado mediante a realização de pesquisa, a fim de que se possa identificar os aspectos positivos e negativos que resultarão da mudança.

Nesse sentido, o senhor Governador deixou de mencionar que no final do ano de 1996 o Comando Geral da Polícia Militar determinou a realização de uma pesquisa perante seu público interno, mediante a distribuição nas Organizações Policiais Militares de formulário para preenchimento facultativo, o que propiciou a manifestação de 21.861 policiais militares, dos cerca de 77.000 existentes à época, e teve o seguinte resultado:

	DENOMINAÇÃO
	NÚMERO DE VOTOS
	PERCENTUAL

	POLÍCIA MILITAR
	8.240
	37, 69%

	FORÇA PÚBLICA
	4.558
	20,85%

	FORÇA POLICIAL
	3.929
	17,97%

	FORÇA PAULISTA
	1.360
	6,22%

	POLÍCIA COMUNITÁRIA BANDEIRANTE
	651
	2,98%

	FORÇA BANDEIRANTE
	421
	1,93%

	38 OUTROS NOMES
	2.702
	12,36%

	TOTAL
	21.861
	100%


Não é possível que decorridos treze anos dessa pesquisa, tempo este que certamente consolidou ainda mais o nome Polícia Militar, se possa afirmar ter se tornado conveniente e oportuno a mudança do nome para Força Pública. Além disso, ainda que se proceda as alterações propostas na Constituição Estadual, a instituição militar do Estado de São Paulo continuará a ser conhecida, reconhecida e denominada de “polícia militar”, por força do que estabelece os artigos 22, inciso XXI; 42 e 144, inciso V e §§ 5º e 6º, da Constituição Federal.

Outro ponto que não se pode esquecer é que a Polícia Militar do Estado de São Paulo ostenta esta denominação há 40 anos, de maneira que as características dessa nome não desaparecerão, mas permanecerão de fundo, criando uma confusão no imaginário da população: Como referir-se ao  integrante da “Força Pública”: é um PM (policial militar) ou FP (forçoso público)?

Vale registrar que o próprio Comandante Geral, defendendo a iniciativa governamental, afirmou que os militares do Estado não perderão sua identidade de “policiais militares”, nem os valores deontológicos decorrentes da hierarquia e da disciplina, o que é excelente, no entanto, sendo assim, cabe a pergunta: que avanço substancial se pode esperar dessa mudança de denominação?

Deve-se considerar, também, que o senhor Governador não apresentou os custos da mudança pretendida, tais como a substituição do nome e da sigla PM de todos os documentos, quartéis e viaturas da Corporação.

Pelos aspectos aqui abordados vê-se que a PEC nº 1 à Constituição do Estado apresenta alguns problemas e nada acrescentará à Instituição, aos seus integrantes e, especialmente, à população do Estado, eis que, com o devido respeito àqueles que defendem sua pertinência, observa-se certa ingenuidade nos argumentos apresentados para justificar a mudança de nome para Força Pública, tais como:

1) É a denominação que deve ser retomada por ter sido esta a que mais tempo foi utilizada ao longo da existência da corporação;

2) É a denominação mais adequada às funções civis da Polícia, empenhada em garantir os direitos e liberdades dos cidadãos;

3) É a denominação que fará com que a corporação se aproxime mais da população, que irá deixar de temer seus agentes; 

4) É a denominação que suaviza a imagem da corporação.

Ora, na verdade se está pretendendo atribuir um “caráter mágico” à mudança de nome da corporação, capaz de, por si só, levar seus integrantes e a população a reviverem as românticas décadas de 1891 a 1901; 1905 a 1939 e 1947 a 1970.

O maior responsável pela garantia da segurança individual e coletiva dos cidadãos, através das instituições estabelecidas e não apenas pelas “funções civis” da Polícia, é o Poder Executivo que, para tanto, deve desenvolver uma série de ações visando “desarmar” o espírito dos cidadãos, promovendo a criação de uma cultura de paz e de não violência.

A polícia ostensiva, a polícia uniformizada, essa polícia que atua propositadamente para ser vista pela população, em qualquer país do mundo, sempre irá se deparar com a hostilidade daqueles que insistem em descumprir a lei, ou com a antipatia dos cidadãos que, por desconhecerem seus métodos de trabalho e a importância de sua existência, sempre terão uma visão negativa em relação à imagem da instituição policial.

Diante disso, não será a pura e simples mudança de denominação que fará com que a corporação se aproxime mais da população, pois, apesar dos recorrentes esforços e das boas intenções, o policiamento comunitário ainda não é uma realidade mensurável, sua efetiva implantação só ocorrerá quando forem tomadas providências básicas que, até hoje, os “especialistas em segurança pública” teimam em não levar em consideração, tais como verdadeiras iniciativas conjuntas entre as prefeituras municipais, as guardas municipais e as polícias civil e militar.

Na realidade o que deve suavizar a imagem da corporação perante a população é esta ter seus direitos garantidos e respeitados. Não adianta as comunidades permanecerem abandonadas quanto à presença real da polícia prevenindo a ocorrência de conflitos e, de repente, querer que essas comunidades mudem, de uma hora para outra, sua forma de enxergar a Polícia, principalmente quando a mídia dá ênfase aos desmandos atribuídos a alguns de seus integrantes.

Diante de todo o exposto, é de extrema importância, que o assunto seja debatido pela população a quem são destinados os serviços da Polícia Militar, também por seus integrantes, profissionais honrados que têm interesse em prestar serviços de qualidade, e não somente pelas autoridades públicas e parlamentares, impondo-se a realização de audiências públicas, seminários, simpósios, etc., a fim de que se busque o imprescindível consenso para uma eventual mudança de nome e não apenas a adoção de despropositada medida legislativa.

Para tanto se apresenta oportuno e conveniente que o Governo do Estado, em uma franca demonstração de boa vontade e total desinteresse em constranger os senhores Parlamentares desta Assembléia Legislativa, adote a iniciativa de retirar de tramitação desta Casa de Leis a Proposta de Emenda nº 1 à Constituição Estadual, eliminando a presença dessa “espada de Dâmocles” que paira sobre a Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que se reveste a matéria,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, a fim de que envie a esta Casa de Leis mensagem solicitando a retirada de tramitação da Proposta de Emenda nº 1 à Constituição do Estado de São Paulo, que tem por objetivo alterar a denominação “Polícia Militar do Estado de São Paulo” para “Força Pública do Estado de São Paulo”, a fim de possibilitar, sem constrangimentos a quem quer que seja, amplo debate da sociedade a respeito do assunto, o que certamente resultará em se alcançar um consenso sem desgastes desnecessários ao Governo do Estado e à Assembléia Legislativa.

Sala das Sessões, em 25/4/2011
a) Olímpio Gomes

